
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1102358 - SC (2026/0216488-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MARLON VINICIUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA PENA
PELO ENEM APÓS A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES DO
INGRESSO  NO  SISTEMA  PRISIONAL  E  ESTANDO  O  APENADO
MATRICULADO EM CURSO DE NÍVEL SUPERIOR.  POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  estadual  contra  decisão
monocrática que concedeu a ordem de ofício para reconhecer o direito de o agravado

ter  sua  pena  remida  em  razão  de  sua  aprovação  no  Enem/2025,  mesmo  tendo

concluído anteriormente o ensino médio.

II. Questão em discussão

2.  O agravante sustenta que o  que o apenado não poderia ter sido beneficiado pela

remição,  em virtude de já ter  sido aprovado no ensino médio antes do ingresso no

sistema prisional, além de estar matriculado em curso de nível superior.

III. Razões de decidir

3. Esta Corte já reconheceu o cabimento da remição pela aprovação no ENEM, ainda

que o apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente, mesmo que esteja

matriculado em curso de nível superior.
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IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido

Tese de julgamento:  A conclusão do ensino médio pelo apenado antes do ingresso no
sistema prisional não impede a remição pelo Enem, mesmo que ele esteja matriculado
em curso de nível superior.

Dispositivos relevantes citados:

Lei de Execução Penal, art. 126; Resolução CNJ n. 391.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  HC n.  1.089.641/SC,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  julgado  em  4/8/2026, DJEN  de  14/8/2026; STJ,  AgRg  no  REsp  n.
2.251.931/MG,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
12/8/2026, DJEN de  18/8/2026; STJ, AgRg no REsp n.  2.238.171/DF, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  3/6/2026, DJEN de  10/6/2026; STJ,
AgRg  no  AREsp  n.  2.341.242/MG,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em
12/3/2024, DJe de 18/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 22 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA PENA
PELO ENEM APÓS A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES DO
INGRESSO  NO  SISTEMA  PRISIONAL  E  ESTANDO  O  APENADO
MATRICULADO EM CURSO DE NÍVEL SUPERIOR.  POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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monocrática que concedeu a ordem de ofício para reconhecer o direito de o agravado
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concluído anteriormente o ensino médio.
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2.  O agravante sustenta que o  que o apenado não poderia ter sido beneficiado pela

remição,  em virtude de já ter  sido aprovado no ensino médio antes do ingresso no

sistema prisional, além de estar matriculado em curso de nível superior.

III. Razões de decidir

3. Esta Corte já reconheceu o cabimento da remição pela aprovação no ENEM, ainda

que o apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente, mesmo que esteja

matriculado em curso de nível superior.
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IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido

Tese de julgamento:  A conclusão do ensino médio pelo apenado antes do ingresso no
sistema prisional não impede a remição pelo Enem, mesmo que ele esteja matriculado
em curso de nível superior.

Dispositivos relevantes citados:

Lei de Execução Penal, art. 126; Resolução CNJ n. 391.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  HC n.  1.089.641/SC,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  julgado  em  4/8/2026, DJEN  de  14/8/2026; STJ,  AgRg  no  REsp  n.
2.251.931/MG,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
12/8/2026, DJEN de  18/8/2026; STJ, AgRg no REsp n.  2.238.171/DF, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  3/6/2026, DJEN de  10/6/2026; STJ,
AgRg  no  AREsp  n.  2.341.242/MG,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em
12/3/2024, DJe de 18/3/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DE SANTA CATARINA, contra decisão, na qual concedi a ordem de ofício

para  reconhecer  o  direito  de  o  agravado  ter  sua  pena  remida  em  razão  de  sua

aprovação no Enem/2025, mesmo tendo concluído anteriormente o ensino médio. 

O agravante argumenta que o agravado não poderia ter sido beneficiado pela

remição,  em virtude de já ter  sido aprovado no ensino médio antes do ingresso no

sistema prisional, além de estar matriculado em curso de nível superior.

Requer a reconsideração do decisium ou o julgamento pelo órgão colegiado,

com a cassação da ordem concedida.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

O Tribunal a quo  afastou a existência de flagrante ilegalidade pelas seguintes

razões:
"Não há, ademais, ilegalidade que autorize o uso da

via inadequada. O Paciente Marlon Vinicius Santos já havia
iniciado curso de nível superior antes do início do resgate
da pena a ele imposta; em tais casos, a aprovação em nível
de complexidade inferior não garante ao apenado o direito
à  remição  (STJ,  REsp  2.197.757,  Rel.  Min.  Antônio
Saldanha Palheiro, j. 21.3.25)." (fl. 54)
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Verifica-se, desta forma, que a Corte local  constatou que o paciente já havia

concluído  o  ensino  médio  antes  do  início  do  cumprimento  da  pena,  portanto,  não

poderia cumular a remição decorrente da aprovação no ENEM. 

Todavia, este entendimento não pode prevalecer, pois este Pretório já assentou

o cabimento  da  remição  pela  aprovação no  ENEM,  ainda  que o  apenado já  tenha

concluído o ensino médio anteriormente, mesmo que esteja matriculado em curso de

nível superior. 
A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DE
PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM/
2024. APENADO QUE JÁ HAVIA CONCLUÍDO O ENSINO
MÉDIO.  POSSIBILIDADE.  INTERPRETAÇÃO
TELEOLÓGICA  DO  ART.  126 DA  LEP.  FINALIDADE
RESSOCIALIZADORA.  DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  remição  por  estudo  premia  o  esforço
educativo  empreendido  durante  a  execução,
independentemente de elevação de escolaridade, à luz
da  finalidade  ressocializadora  do  art.  126 da  Lei  de
Execução Penal.

2.  A  aprovação  parcial  no  ENEM,  ainda  que  o
apenado já tenha concluído o ensino médio, constitui
atividade  educacional  idônea  para  fins  de  remição,
conforme julgados desta Corte.

3. Não há violação ao sistema jurídico educacional
(Constituição  Federal,  LDB  e  LEP)  nem  interpretação
isolada da Resolução n. 391/2021 do CNJ, pois a decisão
se  firmou  em  leitura  sistemática  da  legislação
infraconstitucional aplicável.

4.  O  prequestionamento  explícito  de  dispositivos
constitucionais  é  desnecessário  quando  a  controvérsia  é
resolvida  por  aplicação  direta  da  legislação
infraconstitucional.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.089.641/SC,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
4/8/2026, DJEN de 14/8/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO.
APROVAÇÃO  PARCIAL  NO  EXAME  NACIONAL  DO
ENSINO  MÉDIO  (ENEM).  ALEGADA  VIOLAÇÃO  DO
ART.  619 DO  CPP.  OMISSÃO  CONFIGURADA.
CIRCUNSTÂNCIA  APONTADA  PELA  PARTE
RECORRENTE JURIDICAMENTE IRRELEVANTE PARA A
SOLUÇÃO  DA  CONTROVÉRSIA.  APENADO  QUE  JÁ
CURSAVA ENSINO SUPERIOR ANTES DA APROVAÇÃO
NO  EXAME.  FATO  INAPTO  A  AFASTAR  O  DIREITO  À
REMIÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TERCEIRA
SEÇÃO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.

Agravo regimental provido para negar provimento ao
recurso especial.
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(AgRg  no  REsp  n.  2.251.931/MG,  relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/8/2026,
DJEN de 18/8/2026.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ESPECIAL.  REMIÇÃO  DE  PENA  PELO
ESTUDO.  APROVAÇÃO  PARCIAL  NO  ENEM.
ESCOLARIDADE  SUPERIOR  ANTERIOR.  NOVO  FATO
GERADOR  AUTÔNOMO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério

Público  Federal  contra  decisão  monocrática  que  negara
provimento  a  recurso  especial  do  Ministério  Público  do
Distrito Federal e Territórios, no qual se alegava violação ao
art. 126 da Lei de Execução Penal, em razão da concessão
de remição de pena por estudo.

2. Fato relevante. O Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios manteve decisão do Juízo da Vara
de Execuções Penais que declarou em favor do apenado
remição de 20 dias de pena, em razão de aprovação parcial
em  uma  área  de  conhecimento  (Linguagens)  no  ENEM
2024, registrando que o sentenciado já havia recebido 80
dias  de  remição  por  aprovação  em  quatro  áreas  do
conhecimento (Ciências da Natureza,  Ciências Humanas,
Matemática e Redação), limitando a nova remição à área
ainda não computada para evitar bis in idem.

3.  Fundamentos  da  decisão  agravada.  A  decisão
monocrática  entendeu  que  o  acórdão  recorrido  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte, que admite
a remição pela aprovação total ou parcial no ENEM, ainda
que  o  apenado  já  tenha  concluído  o  ensino  médio  ou
superior anteriormente, desde que não haja identidade do
fato gerador.

4. Tese do agravante. O Ministério Público Federal
sustenta que a remição por estudo pressupõe aquisição de
novos conhecimentos durante a execução penal  e que a
aprovação no ENEM não deveria gerar remição quando o
apenado  já  possuía  escolaridade  anterior,  invocando
precedentes restritivos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se é

juridicamente possível a concessão de remição de 20 dias
de pena, com fundamento em aprovação parcial em nova
área  de  conhecimento  do  ENEM  2024  (Linguagens),  a
apenado  que  já  havia  obtido  remição  anterior  por
aprovação em outras quatro áreas do exame e que possuía
ensino superior  completo antes do início do cumprimento
da pena.

6. A questão em discussão consiste, ainda, em saber
se  o  reconhecimento,  pelo  acórdão  recorrido,  de  que  a
aprovação  no  ENEM  2024  recaiu  sobre  área  de
conhecimento diversa daquelas já utilizadas para remição
pode ser revisado em recurso especial, à luz da vedação ao
reexame de matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).

III. RAZÕES DE DECIDIR
7. A concessão de nova remição de 20 dias baseou-

se em fato gerador autônomo, consistente em aprovação
superveniente  em  área  de  conhecimento  (Linguagens)
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ainda  não  considerada  em  remições  anteriores,  tendo  o
Juízo da execução e o Tribunal local excluído as áreas já
computadas para evitar duplicidade de benefício.

8. A revisão da premissa de que se trata de área de
conhecimento  diversa  das  anteriormente  aproveitadas
demandaria  reexame  dos  elementos  concretos  da
execução penal,  providência vedada em recurso especial
pela Súmula 7/STJ.

9.  A circunstância de o apenado já possuir  ensino
superior completo antes do início do cumprimento da pena
não  impede  a  remição  pelo  estudo  quando  obtida
aprovação no ENEM, pois o  art. 126 da LEP não contém
restrição quanto à escolaridade prévia, devendo as normas
de execução penal, em especial as relativas à remição pelo
estudo, ser interpretadas de forma favorável ao apenado (in
bonam partem),  conforme orientação firmada no REsp n.
2.156.059/MS e na Terceira Seção.

10.  A  aprovação  total  ou  parcial  no  ENEM,
expressamente  contemplada  pela  Resolução  CNJ  n.
391/2021,  constitui  fato  gerador  autônomo  de  remição,
inclusive quando já existente escolaridade anterior,  sendo
vedado apenas o acréscimo de 1/3 previsto no  art. 126, §
5º, da LEP, e garantindo-se 20 dias de remição por área de
conhecimento aprovada, conforme decidido no EAREsp n.
2.576.955/ES.

11.  A  hipótese  distingue-se  dos  precedentes  que
negam remição pela aprovação em vestibular a apenado já
detentor de ensino médio, pois o vestibular é tratado como
mero processo seletivo  para  ingresso em curso superior,
sem previsão específica na Resolução CNJ n. 391/2021, ao
passo  que  o  ENEM  é  exame  nacional  expressamente
reconhecido como apto a gerar remição proporcional, não
havendo identidade de regime jurídico nem de fato gerador.

12.  O  acórdão  recorrido  harmoniza-se  com  a
jurisprudência consolidada desta Corte e com a finalidade
ressocializadora da execução penal, ao prestigiar o esforço
intelectual demonstrado pela aprovação em exame nacional
durante  o  cumprimento  da  pena,  aplicar  a  disciplina  da
Resolução CNJ n. 391/2021 e limitar o benefício ao novo
fato gerador efetivamente comprovado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
13.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido, mantendo-se a decisão que negara provimento
ao  recurso  especial  ministerial  e  preservara  o
reconhecimento  de  remição  de  20  dias  de  pena  pela
aprovação parcial no ENEM 2024.

Tese de julgamento:
1. A aprovação total ou parcial no ENEM constitui

fato gerador autônomo de remição de pena, inclusive
para  apenado  que  já  concluiu  o  ensino  médio  ou
superior, vedado apenas o acréscimo de 1/3 previsto no
art. 126, § 5º, da LEP, e cabendo 20 dias de remição por
área de conhecimento aprovada.

2.  A  prévia  conclusão  do  ensino  médio  ou
superior não impede a remição da pena pelo estudo em
razão de aprovação no ENEM, por inexistir restrição no
art. 126 da LEP e por deverem as normas executórias
ser  interpretadas  in  bonam  partem  em  favor  do
apenado.
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3. Não configura bis in idem a concessão de remição
adicional por aprovação em nova área de conhecimento do
ENEM,  desde  que  excluídas  as  áreas  já  utilizadas  para
remição  anterior  e  reconhecido  novo  fato  gerador
autônomo.

4.  É  inviável,  em recurso  especial,  o  reexame da
conclusão  do  Tribunal  de  origem quanto  à  existência  de
nova área de conhecimento aprovada no ENEM para fins
de remição, por demandar revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula 7/STJ.

Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  de  Execução
Penal,  art.  126 e  §  5º;  Resolução  CNJ  n.  391/2021,
especialmente  art.  3º,  parágrafo  único;  CF/1988,  art.  3º,
incisos I, II e III; Súmula 7/STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.
2.156.059/MS, Quinta Turma, Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,  j.
5.11.2024; STJ, EAREsp n.  2.576.955/ES, Terceira Seção,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 12.3.2025; STJ,
EREsp n. 1.979.591/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Messod
Azulay  Neto,  j.  8.11.2023;  STJ,  REsp  n.  1.854.391/DF,
Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 22.9.2020; STJ, AgRg
no  HC  n.  768.530/SP,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, j. 6.3.2023; STF, HC n. 94.163, Primeira
Turma, Rel. Min. Carlos Britto, j. 2.12.2008.

(AgRg  no  REsp  n.  2.238.171/DF,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  3/6/2026,
DJEN de 10/6/2026.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.
ENTENDIMENTO  DOMINANTE  ACERCA  DO  TEMA.
POSSIBILIDADE.  REMIÇÃO  DE  PENA  POR  ESTUDO.
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO OU
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. IRRELEVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Consoante  dispõe  a  Súmula  n.  568/STJ,  a
prolação de  decisão  monocrática,  pelo  ministro  relator,  é
possível,  quando  houver  entendimento  dominante  acerca
do tema, hipótese ocorrida nos autos.

"[...]  a  possibilidade  de  interposição  de  agravo
regimental  contra  a  respectiva  decisão,  como  ocorre  na
espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma,
afastando eventual  vício"  (AgRg no  HC 632.467/SP,  Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  DJe
18/12/2020).

2.  Esta  Corte  possui  o  entendimento  de  que é
cabível a remição pela aprovação no ENEM, ainda que o
apenado  já  tenha  concluído  o  ensino  médio
anteriormente,  pois  a  aprovação  no  exame  demanda
estudos  por  conta  própria  mesmo para  aqueles  que,
fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau
de ensino. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.341.242/MG,  de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/3/2024, DJe  de
18/3/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.102.358 / SC

Número Registro: 2026/0216488-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00119760420148240023 119760420148240023 50357018320268240000 80000307820238240023 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MARLON VINICIUS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MARLON VINICIUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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